APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DE REQUALIFICAÇÃO DA BAÍA DE SÃO LOURENÇO
Vila do Porto, 20 de Maio de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
 A adopção das melhores práticas de ordenamento territorial constitui uma das principais preocupações da política de ambiente nas sociedades contemporâneas – é assim, também, por maioria de razão, no caso das nossas ilhas. 
Com efeito, agir no sentido de referenciar os Açores como uma região ambientalmente qualificada, potenciando o seu valioso património natural, é um objectivo central das políticas do Governo Regional, que suscita, aliás, um amplo consenso social. Tal objectivo pressupõe, porém, a utilização sustentável e integrada do espaço territorial, pelo que a adopção de instrumentos de planeamento e regulação para o efeito tem sido uma preocupação dominante nos últimos anos.
Não é fácil, de facto, cuidar e valorizar o nosso meio natural, quando, considerando a sua condição ultra-periférica, a fragmentação arquipelágica e a exiguidade dos espaços físicos, se colocam desafios adicionais para uma síntese tecnicamente fundamentada, equilibrada e responsável entre a pressão das necessidades e as medidas da regulação imperativa para protecção do interesse público. 
Temos, todavia, nos Açores, uma consciência cada vez mais desperta para esta problemática e os açorianos compreendem melhor como a nossa qualidade ambiental é, e pode ser ainda mais, uma vantagem comparativa que nos proporcionará maior potencial de riqueza em benefício de todos. Hoje, por exemplo, são cada vez menos frequentes os casos de mediatização de protestos contra constrangimentos impostos a certas práticas ambientalmente nocivas e, pelo contrário, são as comunidades e os cidadãos que alertam o Governo para impedir que tais práticas ocorram.
Uma das áreas a que o Governo Regional tem dedicado maior atenção é, precisamente, a interface entre o mar e a terra, onde, também, mercê desse acréscimo de consciência, foi atenuada uma relação habitualmente contenciosa da sua estrutura de ocupação. 
O litoral dos Açores estende-se ao longo de 900 km e verifica-se, compreensivelmente, dada a pequenez do território interior e a atractividade do mar, uma tendência histórica para a ocupação das faixas costeiras, quer do ponto de vista populacional quer no que concerne à sedeação de actividades económicas, com expressão e efeitos ainda mais acentuados nas ilhas com mais habitantes.
Definimos, por isso, há cerca de oito anos, após a criação da então Secretaria Regional do Ambiente, um conjunto de orientações que deveriam nortear as intervenções nesse âmbito, das quais destaco a salvaguarda e valorização ambiental dos recursos naturais e da paisagem costeira, a integração da gestão dos recursos hídricos no planeamento integrado do litoral, a consolidação e defesa das costas e do meio marinho adjacente à orla, e, numa dimensão compatibilizada, a promoção do desenvolvimento socio-económico, a importância, na instrumentalidade litoral, dos sistemas de transportes e de prestação de serviços e, evidentemente, a promoção em geral da qualidade de vida das populações.
Um dos aspectos que decorreu necessariamente dessas orientações é o planeamento e ordenamento da orla costeira. O Governo passou a despender um extraordinário esforço na cobertura de todo o litoral por Planos de Ordenamento da Orla Costeira – o sucesso desse esforço leva a que, com a adjudicação dos trabalhos que visam a elaboração dos POOC´s das ilhas do Pico e do Faial, na sequência dos processos de concurso internacional em fase final de apreciação de propostas, seja finalizado esse processo em toda a Região.
Contudo, a faixa costeira é, ainda, local de inúmeros perigos, quer os inerentes à actividade sismovulcânica, quer ainda a outros processos naturais como o da erosão costeira. Se um adequado planeamento costeiro pode contribuir para obviar a muitos problemas, subsistem situações em que a erosão costeira apresenta um impacto negativo sobre o litoral que pode fazer perigar pessoas e bens. Justificam-se, por isso, as intervenções correctivas que temos vindo a promover, através de investimentos muito vultuosos em quase todas as ilhas – Santa Maria é, exactamente, um desses casos.
A “Requalificação Ambiental e Urbanística da Baía de São Lourenço”, que hoje apresentamos na sua forma final de projecto de execução, é suscitada pela urgência de executar um projecto de defesa costeira que ponha termo ao recuo da linha de costa e proteja um dos locais mais emblemáticos de Santa Maria, e dos Açores. 
Com efeito, estamos perante uma área sensível, quer face ao património natural, quer relativamente ao património edificado e cultural, bem marcado na paisagem humanizada das vertentes de São Lourenço. Face à especificidade paisagística do local todo o projecto foi preparado, com especiais cuidados, numa perspectiva integrada de engenharia e requalificação ambiental e urbanística, constituindo um investimento estimado em cerca de cinco milhões de euros. A realização destas obras será também aproveitada, pela Câmara Municipal de Vila do Porto, numa acção devidamente articulada, para desenvolver a empreitada de drenagem de águas residuais, com os inerentes ganhos de qualidade ambiental no local.
Está já também concluído o estudo prévio para a reabilitação da rampa e da plataforma adjacente ao cais existente e a construção de um molhe-cais com 30 metros de comprimento, iniciando-se, agora, e elaboração do respectivo projecto de execução.

Estão, assim, criadas todas as condições para estas obras arrancarem muito em breve através do processos concursais para as respectivas empreitadas. Ficará debelada mais uma preocupação e concretizado mais um compromisso do meu Governo perante os marienses, os quais, justamente, tal como todos os açorianos que conhecem ou já visitaram este lugar, têm, e continuarão a ter, razões para se orgulharem da beleza e da harmonia desta Baía de São Lourenço emblemática dos Açores.
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